
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE  DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO N. 0005864-29.2015.815.0251
ORIGEM: Juízo da 5ª Vara da Comarca de Patos
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
APELANTE: Município de Patos
                      (Adv. Danubya Pereira de Medeiros – OAB/PB 17.392)
APELADO: Gisleudo Alves da Arruda (Adv. Bivar Rufino de Lucena – OAB/PB 3.713)

APELAÇÃO.  EX-SERVIDOR  PÚBLICO.  EXIBIÇÃO  DE 
DOCUMENTOS.  PRETENSÃO  DE  APRESENTAÇÃO  EM 
DEFESA  DE  OUTRA  DEMANDA.  AUSÊNCIA  DE  PROVA. 
NATUREZA  SATISFATIVA  E  MANDAMENTAL  DA 
PRETENSÃO.  SUJEIÇÃO  À  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL. 
AUSÊNCIA  DE  OBRIGAÇÃO  QUANTO  AO  PERÍODO 
ANTERIOR. FAZENDA PÚBLICA. PROVIMENTO PARCIAL DO 
RECURSO.

Embora ordinariamente nominada de cautelar, a ação de exibição 
de documentos tem natureza satisfativa, de cunho independente, 
muito  mais  próxima  de  obrigação  de  fazer.  Neste  cenário,  a 
demanda atrai a aplicação do art. 1º do Decreto nº 20.910/32, cuja 
redação prevê “as  dívidas passivas da União,  dos Estados e dos 
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a 
Fazenda  federal,  estadual  ou  municipal,  seja  qual  for  a  sua 
natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato 
do  qual  se  originarem”.  "O  art.  1º  do  Decreto  20.910/1932  não 
alcança  apenas  a  pretensão de cobrança  das dívidas  passivas  da 
Fazenda Pública, mas é aplicável, por disposição expressa, a todo e 
qualquer direito ou ação contra ela movida, ressalvada disciplina 
especial." (AgRg no REsp 1307209/SE, Relator: Ministro HERMAN 
BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  17/05/2012,  DJe 
23/05/2012). Provimento parcial para afastar a obrigação de exibir 
documentos  produzidos  no  período  anterior  aos  cinco  anos  do 
ajuizamento da ação. 

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA  a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 



Justiça do Estado da Paraíba,  por unanimidade, dar provimento parcial ao recurso, nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 44.

Relator

Trata-se  de  apelação  interposta  contra  sentença  que  julgou 
procedente o pedido formulado na ação cautelar de exibição de documentos proposta por 
Gisleudo Alves da Arruda em desfavor do Município de Patos.

Na decisão, o magistrado registro que o ente público é obrigado a 
manter  a  documentação  de  suas  receitas  e  despesas,  bem assim que  a  documentação 
requerida é necessária para fazer prova junto à Justiça Federal em ação de execução fiscal  
que é movida contra o autor pela União.

Inconformado,  recorre  o  demandado  aduzindo  ter  o  magistrado 
analisado a prejudicial de prescrição quinquenal,  que, segundo alega, incide nos autos 
quanto à obrigação de exibir os documentos existentes entre 1983 a 2015. Ao final, pediu o  
provimento do recurso, acolhendo a alegação de prescrição, com extinção do feito.

Em sede de  contrarrazões,  a  parte  adversa  aduz  que  as  ações  de 
natureza meramente declaratória não se sujeitam à prescrição. Pediu o desprovimento do 
recurso.

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, § 1º, 
do RITJPB c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia devolvida à Corte reside em definir se operou-se a 
preclusão à pretensão de exibição de documentos proposta pela recorrida em desfavor da 
recorrente.

Antes  de enfrentar  o  tema,  entretanto,  necessário esclarecer  que o 
autor promoveu a demanda objetivando a exibição de documentos para o exercício do 
direito de defesa em ação de execução fiscal contra si promovida pela União.

Neste particular, registre-se que embora tenha alegado tal finalidade, 
o autor não logrou demonstrar que figura como executado em demanda de caráter fiscal 
ajuizada pela União, o que afasta qualquer conclusão que possa se tomar nesse sentido.

Para  além  disso,  embora  ordinariamente  nominada  de  cautelar,  a 
ação  de  exibição  de  documentos  tem  natureza  satisfativa,  aproximando-se  de  uma 



pretensão  de  ordem  mandamental,  de  cunho  independente,  muito  mais  próxima  de 
obrigação de fazer.

Neste cenário, a demanda atrai a aplicação do art. 1º do Decreto nº 
20.910/32,  cuja  redação  prevê  “as  dívidas  passivas  da  União,  dos  Estados  e  dos 
Municípios,  bem  assim  todo  e  qualquer  direito  ou  ação  contra  a  Fazenda  federal, 
estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados 
da data do ato ou fato do qual se originarem”.

Forte no sentido da aplicabilidade do dispositivo a toda e qualquer 
pretensão em desfavor da Fazenda Pública, o STJ já decidiu:

"O art. 1º do Decreto 20.910/1932 não alcança apenas a pretensão de 
cobrança das dívidas passivas da Fazenda Pública, mas é aplicável, 
por disposição expressa, a todo e qualquer direito ou ação contra 
ela  movida,  ressalvada  disciplina  especial."  (AgRg  no  REsp 
1307209/SE, Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/05/2012, DJe 23/05/2012)

No mesmo sentido:

“A  pretensão  de  exibição  de  documentos  se  submete  ao  prazo 
prescricional  aplicável  à  pretensão  a  ser  veiculada  na  ação 
principal. 4. Sentença reformada. Recurso provido”. (TJ-ES - APL: 
00343751020108080024,  Relator:  TELEMACO  ANTUNES  DE 
ABREU  FILHO,  Data  de  Julgamento:  17/05/2016,  TERCEIRA 
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 25/05/2016)

Isto posto, tendo a ação sido proposta em julho de 2015, objetivando 
a  exibição  dos  documentos  do  período  entre  1983  a  2015,  a  obrigação  de  exibir  os 
documentos pleiteados pelo recorrido só deve ser cumprida a partir de julho de 2011, eis 
que o período anterior foi alcançado pela prescrição.

Registre-se, outrossim, que já foram exibidos documentos referentes 
ao ano de 2014, o que dá por satisfeita parte da obrigação.

Expostas  estas  considerações,  dou  provimento  parcial  ao  recurso 
para  declarar  prescrita  a  obrigação  de  exibir  documentos  anteriores  a  julho  de  2011, 
mantendo o restante da sentença quanto ao restante do período. É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, dar provimento parcial ao recurso, nos 



termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira. 
Participaram do  julgamento  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva,  o  Exmo.  Des.  Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  José  Raimundo  Lima, 
Procurador de Justiça. 

 
Sala de Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 

de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

João Pessoa, 09 de novembro de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


